
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DA VEREADORA CIDA PEDROSA

Requeremos  à  Mesa  Diretora,  ouvido  o  Plenário  e  cumpridas  as  formalidades
regimentais,  um  apelo  à  Governadora  Raquel  Lyra,  para  que  seja  incluído  no  rol  de
beneficiários do  “Programa Mães de Pernambuco”, homens trans e pessoas que gestam,
que  tenham  filhos  ou  sejam  responsáveis  por  crianças  na  primeira  infância,  conforme
delimitação contida no art. 3º, III, do Decreto 56.318, de 25 de março de 2024.

JUSTIFICATIVA

Nosso  Mandato  foi  procurado  por  pessoas  do  movimento  LGBTQIA+  que  nos
informaram  da  Nota  Técnica  nº  09/2025,  da  Superintendência  de  Gestão  do  SUAS  –
Secretaria  Executiva  de  Assistência  Social,  Gerência  Estadual  da  Política  LGBTQIAPN+,
Secretaria Executiva de Promoção da Equidade Social, que negou o pedido formulado pelos
cidadãos. Tal negativa é excludente e não atende as necessidades da População em situação
de vulnerabilidade social, em especial aos homens trans.

O  artigo  3º,  inciso  II,  do  Decreto  56.318,  de  25  de  março  de  2024,  conceitua  o
responsável  familiar  como  a  “pessoa  a  quem  está  vinculado  o  cadastro  da  família  no
CadÚnico”. No sistema do Cadastro Único do Governo Federal (CadÚnico), homens trans
gestantes  podem  figurar  como  responsáveis  familiares  de  suas  unidades  domésticas.
Atendidos  os  critérios  objetivos  de elegibilidade — residência  em Pernambuco,  extrema
vulnerabilidade, ausência de emprego formal e presença de filho na primeira infância (0 a 6
anos) —, a negação do benefício com base unicamente na identidade de gênero do genitor
cria barreira ilegítima ao alcance da Norma.

Analisando o melhor direito para aplicação de uma Política Pública que obedeça aos
preceitos constitucionais, devemos observar que o art. 227 da Constituição Federal de 1988
consagra o princípio da prioridade absoluta e da proteção integral, impondo ao Estado, à
família e à sociedade o dever de colocar a criança a salvo de toda forma de negligência,
discriminação e privação. Essa Diretriz Constitucional é complementada pela Lei Federal nº
13.257,  de  8  de  março  de  2016  (Marco  Legal  da  Primeira  Infância),  expressamente
mencionado no inciso I do art. 3º do Decreto nº 56.318, de 2024.

Rua Princesa Isabel, nº 410, Boa Vista, Recife-PE, CEP: 50.050-450.
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O Supremo Tribunal Federal estabelece de forma reiterada que os direitos assegurados
à primeira infância possuem eficácia plena e imediata, vinculando a atuação discricionária do
Poder  Executivo  na  formulação  e  execução  de  Políticas  Públicas  Sociais.  A  margem  de
discricionariedade  da  Administração  Pública  encontra  limite  na  obrigação  de  prover
alimentação e saúde, quesitos essenciais para a infância hipossuficiente. Por consequência, a
interpretação do art. 2º do referido Decreto deve focar no elemento teleológico: a proteção
da criança vulnerável.

A  Carta  Magna  de  1988,  em seu  art.  227,  §  6º,  estabelece  a  vedação  absoluta  a
quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação e à origem dos filhos. O Supremo
Tribunal  Federal,  ao julgar  a  ADI  4275,  reconheceu a  autoidentificação de gênero como
direito fundamental decorrente da dignidade da pessoa humana e da livre estruturação da
vida privada.

A aplicação conjunta desses precedentes impede que a Administração Pública Estadual
diferencie o nível de proteção estatal concedido a crianças em razão do arranjo familiar ou
do gênero do genitor que as gerou e gestou. A criança sob os cuidados de um homem trans
gestante  enfrenta  exatamente  os  mesmos  indicadores  de  vulnerabilidade  social  e
insegurança alimentar previstos no preâmbulo do Decreto nº 56.318, de2024.

Cumpridos os requisitos objetivos de elegibilidade previstos no art. 4º do Decreto —
residência em Pernambuco, cadastro atualizado no CadÚnico, recebimento do Bolsa Família,
responsabilidade por criança de zero a seis anos e ausência de vínculo formal de emprego
—, a recusa da concessão do benefício apenas em virtude do gênero do genitor configura
óbice ilegal e desproporcional.

Por tudo isso,  e  pela necessidade Constitucional  de proteção à criança e o direito
fundamental decorrente da dignidade da pessoa humana e da livre estruturação da vida
privada,  o Programa deve ser  ampliado para incluir  os  homens trans em seu núcleo de
beneficiárias.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos nobres Pares desta Casa Legislativa para
a aprovação deste Requerimento.

Sala das Reuniões Plenárias da Câmara Municipal do Recife, 25 de Agosto de 2026.
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CIDA PEDROSA
Vereadora - PCdoB
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